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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE 
CONTRATO  DE  PROMESSA  DE  COMPRA  E 
VENDA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DO PROMOVENTE. CONTRATO 
PARTICULAR  DE  PROMESSA  DE  COMPRA  E 
VENDA.  ATRASO  NA  ENTREGA  DO  IMÓVEL. 
MORA  INJUSTIFICADA.  CULPA  DA 
CONSTRUTORA  RECONHECIDA.  PARCELAS 
PAGAS.  RESSARCIMENTO  INTEGRAL. 
CABIMENTO. ARRAS. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 418, DO 
CÓDIGO CIVIL. LUCROS CESSANTES. AUSÊNCIA 
DE  PARÂMETRO  PARA  QUANTIFICAÇÃO. 
DESCABIMENTO.  DANO  MORAL. 
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CONFIGURAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM. 
OBSERVÂNCIA  AO  CRITÉRIO  DA 
RAZOABILIDADE  E  AO  CARÁTER PUNITIVO  E 
PEDAGÓGICO DA REPARAÇÃO.  REFORMA,  EM 
PARTE,  DA SENTENÇA.  PROVIMENTO PARCIAL 
DO RECURSO.

- Conforme enunciado na Súmula nº 543, do Superior 
Tribunal  de  Justiça,  "Na  hipótese  de  resolução  de 
contrato de promessa de compra e venda de imóvel 
submetido  ao  Código  de  Defesa  do  Consumidor, 
deve  ocorrer  a  imediata  restituição  das  parcelas 
pagas  pelo  promitente  comprador  -  integralmente, 
em  caso  de  culpa  exclusiva  do  promitente 
vendedor/construtor,  ou  parcialmente,  caso  tenha 
sido o comprador quem deu causa ao desfazimento."

- É devida a restituição, em dobro, do valor pago a 
título de arras, porquanto, nos moldes do art. 418, do 
Código Civil,  quando a inexecução do contrato for 
provocada  pelo  promitente  vendedor,  pode  o 
promitente comprador pleitear, além da resolução da 
avença, a devolução do respectivo valor mais o seu 
equivalente.

- No caso concreto, inviável o acolhimento do pedido 
de  indenização  a  título  de  lucros  cessantes,  pois 
inexistente  nos  autos  qualquer  parâmetro  que 
possibilite decidir pela ocorrência de tais prejuízos.

- Dúvidas não há que o adquirente de um imóvel, ao 
ter  suas  expectativas  frustradas  devido  à 
impossibilidade de utilizar o bem adquirido para os 
fins desejados, sofre abalo psicológico que ultrapassa 
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a seara do mero dissabor. 

-  A  indenização  por  dano  moral,  para  fins 
atendedimento  ao  caráter  punitivo  e  pedagógico 
inerente  a  esse  tipo  de  reparação,  deve  ser  fixada 
segundo  os critérios da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade e observando-se, ainda, além das 
peculiaridades  do  caso  concreto,  a  situação 
econômico-financeira da vítima e do efensor.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Fabiano Henrique Pereira Cabral  ajuizou Ação de 
Rescisão de Contrato de Promessa de Compra e Venda c/c Indenização por Danos 
Morais e Materiais, em face da RECOL - Reais Construções Ltda, sob o argumento 
ter celebrado contrato particular de promessa de compra, cujo objeto era um lote do 
terreno  nº  36,  da  Quadra  I,  do  Loteamento  Bela  Vista,  localizado  na  cidade  de 
Bananeiras/PB,  sendo que,  embora estivesse pagando as  prestações  assumidas  na 
forma acordada, decorrido o período de mais de 6 (seis) meses do prazo previsto 
para  entregar  do  imóvel  em  referência,  a  promitente  vendedora  não  cumpriu  a 
obrigação assumida, situação que, na sua ótica, autoriza a rescisão do contrato por 
inadimplemento.  Diante  do  panorama  narrado  postulou,  em  sede  de  tutela 
antecipada, a suspensão das prestações contratuais futuras, e, no mérito, a rescisão 
do contrato, a devolução dos valores pagos, devidamente corrigido, a restituição, em 
dobro,  do  valor  pago  a  título  de  arras,  o  pagamento  de  lucros  cessantes  e  o 
arbitramento de indenização por danos morais.

Contestação  ofertada,  fls.  83/96,  postulando  a 
improcedência dos pedidos, alegando, para justificar tal pleito, que os lotes foram 
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entregues  aos  adquirentes  desde  novembro  de  2011,  não  existindo  o  prejuízo 
alegado.  Alegou,  outrossim,  não ter  dado causa ao  atraso  existente em relação à 
entrega da área comum do condomínio,  porquanto,  para fins de evitar  acidentes 
fatais,  é  necessário  remover  a  rede  de  alta-tensão  que  cruza  o  empreendimento, 
obrigação que compete unicamente à Energisa Paraíba. 

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente 
procedentes os pedidos, consignando os seguintes termos, fls. 149/152:

III DISPOSITIVO
Isto posto e do mais que constam nos autos,  julgo 
PARCIALMENTE  PROCEDENTE os  pedidos 
formulados na inicial, nos termos do art. 269, inciso I, 
do CPC, para:
-  Declarar  rescindido  o  contrato  de  promessa  de 
compra e venda do imóvel relativo ao lote de terreno 
sob o  nº  36,  da  Quadra  I,  Loteamento Boa Vista  - 
Condomínio "Yes Banana"
- Condenar a ré a restituir à autora, em parcela única, 
as  prestações  pagas  por  esta,  monetariamente 
corrigidas a partir da data dos efetivos desembolsos 
e acrescidas de juros legais de 1% a contar da citação, 
menos 10% a título de cláusula penal pelas despesas 
havidas com o contrato.
Custas  processuais  e  honorários  advocatícios  na 
modalidade pro  rata,  face  à  sucumbência  recíproca 
das partes.

Inconformado,  o  autor  interpôs  APELAÇÃO,  fls. 
154/168, alegando ser indevida a retenção de 10% (dez por cento) das parcelas pagas, 
haja  vista  ter  sido  a  promitente  vendedora  quem  deu  causa  ao  inadimplemento 
contratual,  sendo,  portanto,  cabível  a  restituição  integral  do  valor  desembolsado, 
bem ainda que, nos moldes do art. 418, do Código Civil, é perfeitamente possível a 
devolução,  em dobro,  do valor  pago a  título  de  arras.  Defende,  ademais,  que os 
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lucros cessantes, no caso de descumprimento do prazo de entrega de imóvel objeto 
de contrato de compra e venda,  são presumidos e têm por objetivo compensar o 
tempo que a parte ficou privada de usufruir do bem. Argumenta, por fim, que os 
danos morais restaram caracterizados, porquanto o atraso na entrega da obra lhe 
abalou psicologicamente.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 170/V.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista o não se amoldar às hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código de 
Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Analisando  as  razões  recursais,  percebe-se  que  o 
apelante/autor pretende reformar parcialmente a sentença visando, a um, restituição 
integral do valor das parcelas pagas, por considerar indevida a retenção de 10% (dez 
por cento) dos valores desembolsados, a dois, devolução, em dobro, do valor pago a 
título  de  arras,  a  três,  percebimento  de lucros  cessantes,  com  o  intento  de  ser 
compensado  pelo  tempo  que  ficou  privado  de  usufruir  do  bem,  a  quatro, ser 
indenizado pelos danos morais que alega ter suportado. 

Ressalto,  de  logo,  não  restar  qualquer  dúvida  a 
respeito  da  aplicação  do  Código  de  Defesa  de  Consumidor  ao  presente  caso, 
porquanto a  RECOL - Reais Construções Ltda caracteriza-se como fornecedora de 
produtos e serviços, nos moldes do art. 3º, § 1º e § 2º, da Lei nº 8.078/90:

Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem 
como  entes  despersonalizados,  que  desenvolvem 
atividades  de  produção,  montagem,  criação, 
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construção,  transformação,  importação,  exportação, 
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou 
prestação de serviços. 
§  1°  Produto  é  qualquer  bem,  móvel  ou  imóvel, 
material ou imaterial. 
§  2º.  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no 
mercado  de  consumo,  mediante  remuneração, 
inclusive  as  de  natureza  bancária,  financeira,  de 
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista.

Esclareço, por oportuno, que o Juiz a quo, quando da 
prolação  da  sentença,  fls.  149/152,  reconheceu  que  a  promitente  vendedora,   ao 
atrasar  injustificadamente  a  entrega  do  imóvel,  nos  moldes  estipulados  no 
compromisso  de  compra  e  venda,  descumpriu a  obrigação assumida,  sendo,  por 
consequência,  a  única  responsável  pela  resolução  da  avença,  não  tendo  havido 
qualquer  impugnação  da  parte  interessada  em relação  ao  respectivo  capítulo  da 
sentença.  Logo,  a  questão  referente  à  responsabilidade  da  construtora  pela 
inexecução contratual não é objeto de discussão nesta instância, pois reconhecida em 
primeiro grau e não impugnada oportunamente.

Pois bem.  No que tange ao ressarcimento, integral, 
dos valores relativos às parcelas pagas pelo apelante, entendo merecer guarida tal 
pretensão, pois, conforme comprovado nos autos e reconhecido na sentença, não foi 
o promitente comprador quem deu causa ao inadimplemento do contrato particular 
de promessa de compra e venda do imóvel, mas, sim, a promitente vendedora.

É  esse  o  entendimento  consolidado  no  âmbito  do 
Superior Tribunal de Justiça, consoante teor da Súmula nº 543 abaixo reproduzido:

Na hipótese de resolução de contrato de promessa de 
compra e venda de imóvel submetido ao Código de 
Defesa  do  Consumidor,  deve  ocorrer  a  imediata 
restituição  das  parcelas  pagas  pelo  promitente 
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comprador  -  integralmente,  em  caso  de  culpa 
exclusiva  do  promitente  vendedor/construtor,  ou 
parcialmente,  caso  tenha  sido  o  comprador  quem 
deu causa ao desfazimento.

Nessa senda, considerando que a retenção de parte 
dos valores pagos somente será possível quando a resolução do contrato particular 
de promessa de compra e venda decorrer de culpa do comprador, no caso telado, 
inexiste razão para penalizar o adquirente do bem com a retenção de 10% (dez por 
cento) dos valores desembolsados, pelas razões acima mencionadas.

O  pleito de restituição, em dobro, do valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), pago a título de arras/sinal, também merece acolhimento, 
porquanto, nos moldes do art. 418, do Código Civil, quando a inexecução do contrato 
for provocada por quem recebeu as arras, quem as pagou pode pleitear a resolução 
da avença e a devolução do respectivo valor mais o seu equivalente. Eis o teor do 
dispositivo legal em referência:

Art. 418. Se a parte que deu as arras não executar o 
contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-
as;  se  a  inexecução  for  de  quem recebeu  as  arras, 
poderá quem as deu haver o contrato por desfeito, e 
exigir  sua  devolução  mais  o  equivalente,  com 
atualização  monetária  segundo  índices  oficiais 
regularmente  estabelecidos,  juros  e  honorários  de 
advogado. 

Sobre o tema, o entendimento desta Corte de Justiça é 
que "Nos termos do artigo 418 do Código Civil brasileiro, o descumprimento do 
contrato  por  parte  do  compromissário  vendedor  faz  surgir  o  direito  da  parte 
adversa de exigir o desfazimento do negócio e a devolução das arras, em dobro. 
(TJPB; APL 0066609-65.2012.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 24/09/2014; Pág. 19) - destaquei.
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Assim, cabível a devolução, em dobro, do valor das 
arras.

Relativamente  aos  lucros  cessantes,  de  fato,  existe 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de serem cabíveis em caso 
de descumprimento do prazo para entrega do imóvel  objeto  de compromisso de 
compra e  venda,  sendo,  em casos  tais,  presumidos os prejuízos  vivenciados pelo 
adquirente  do  imóvel,  seja  pela  necessidade  de  pagamento  de  aluguel  de  outro 
imóvel destinado à moradia, seja pela impossibilidade de usufruir do bem – para uso 
próprio ou até mesmo para locação.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL.  CONTRATO  DE  PROMESSA DE 
COMPRA  E  VENDA.  INADIMPLEMENTO. 
ATRASO  NA  ENTREGA  DE  IMÓVEL.  LUCROS 
CESSANTES.  CABIMENTO.  1.  A  inexecução  de 
contrato de promessa de compra e venda por mora 
na entrega de imóvel gera a obrigação do pagamento 
de indenização por lucros cessantes,  em virtude de 
ser  o  prejuízo  presumido.  2.  Recurso  Especial 
conhecido  e  provido.  (STJ;  REsp  1.375.675;  Proc. 
2013/0082382-7;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  João 
Otávio de Noronha; DJE 06/05/2016).

Nesse  aspecto,  o  apelante  alega  ser  devida  a 
compensação  pelo  que  deixou  de  ganhar  em  razão  do  não  cumprimento  da 
obrigação assumida pela promitente vendedora, conforme estabelecido no art. 402, 
do Código Civil, que enuncia: "Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as 
perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o 
que razoavelmente deixou de lucrar."

Postula,  assim,  sob  o  argumento  de  ter  ficado 
privado de utilizar  do bem, o percebimento de lucros cessantes,  consistentes  nos 
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valores  dos  aluguéis  de  um  imóvel  equivalente  ao  que  foi  objeto  do  contrato, 
considerando  o  período  de  junho  de  2012  até  a  devolução  pela  construtora  dos 
valores pagos.

Todavia, no caso concreto, diante da inexistência de 
qualquer parâmetro objetivo que possibilite decidir pela ocorrência de tais prejuízos, 
entendo não merecer guarida tal pleito.

Explico. A peculiaridade do caso em análise reside no 
fato  de o imóvel  em discussão ser  um terreno,  mais  especificamente um  lote do 
terreno  nº  36,  da  Quadra  I,  do  Loteamento  Bela  Vista,  com  nome  fantasia 
"Condomínio Yes Banana", situado na cidade de Bananeiras/PB.

Conforme narrado na exordial, a intenção do autor, 
ao adquirir um dos lotes do loteamento em referência, era construir "uma casa onde 
desfrutaria de momentos de lazer na cidade turística de Bananeiras", fl. 10. 

Sendo assim, considerando o contexto apresentado, 
inviável o acolhimento do pedido de lucros cessantes, porquanto inexistente, no caso 
dos  autos,  qualquer parâmetro  objetivo que possibilite  a  sua fixação,  nos  moldes 
postulados  pelo  requerente,  pois,  a um,  o  objeto  de  contrato  foi  um lote  de  um 
terreno  localizado  em  um  condomínio  residencial,  a  dois,  a  intenção  do  autor, 
conforme relatado,  era construir uma casa para lazer,  a três,  inexiste alegação de 
dispêndio  com  aluguel  de  outro  imóvel,  tampouco  manifestação  de  vontade  no 
sentido de locar o imóvel adquirido ou de utilizá-lo para outro fim que não aquele 
descrito na inicial.

O  entendimento  ora  adotado  também  encontra 
amparo  na  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  consoante  se  vê  do 
seguinte precedente:

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E 
PROCESSUAL  CIVIL.  SÚMULA  Nº  418/STJ. 
NÚMERO  DO  PROCESSO.  DIVERGÊNCIA. 

Apelação Cível nº 0001327-46.2013.815.2001 9 



DESERÇÃO.  CONTRATO  DE  PROMESSA  DE 
COMPRA  E  VENDA.  INDENIZAÇÃO  POR 
SUPOSTA VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL. LUCROS 
CESSANTES. NÃO CABIMENTO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
1. É inadmissível o recurso especial interposto antes 
da  publicação  do  acórdão  dos  embargos  de 
declaração,  sem  posterior  ratificação  (Súmula  nº 
418/STJ).
2. A divergência entre o número consignado na guia 
de recolhimento das custas e do porte de remessa e 
retorno  e  do  processo  de  origem  impede  o 
conhecimento  do  recurso  especial  em  virtude  de 
deserção.
3. A regra é a recomposição de perdas e danos nas 
obrigações  de  pagamento  em  dinheiro  mediante 
incidência  de  atualização  monetária  e  de  juros  de 
mora.  Se  houver  prova  de  que  os  juros  de  mora 
mostram-se  insuficientes  para  recompor  o  prejuízo 
causado,  o  magistrado  poderá,  se  assim  entender, 
estipular uma indenização suplementar, nos termos 
do art. 404, parágrafo único, do Código Civil.
4. O Tribunal de origem não reconheceu o direito à 
indenização correspondente à valorização do imóvel 
de forma fundamentada, ressaltando a existência de 
prévio litígio, de divergência em relação à área total 
do imóvel e de situação de irregularidade quanto ao 
registro.
5. Os princípios da livre admissibilidade da prova e 
do  livre  convencimento  do  juiz  (art.  130  do  CPC) 
permitem  ao  julgador  determinar  as  provas  que 
entender  necessárias  para  instrução  do  processo, 
bem como indeferir  aquelas que considerar  inúteis 
ou protelatórias.
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6.  Os lucros cessantes devem corresponder a tudo 
aquilo  que  o  lesado  deixou  de  lucrar,  de  forma 
razoável,  em  decorrência  do  dano  causado  pelo 
devedor. Todavia, esse dano deve ser efetivo, certo, 
atual  e  subsistente.  Não  pode  depender  de  uma 
grande  carga  de  probabilidade,  de  meras 
presunções, de fatores indiretos e hipotéticos.
7.  Recursos especiais do SESC/DF e do SENAC/DF 
não  conhecidos.  Recurso  especial  dos  autores  não 
providos.  (REsp  1438408/DF,  Rel.  Ministro  PAULO 
DE  TARSO  SANSEVERINO,  Rel.  p/  Acórdão 
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/10/2014,  DJe 
19/12/2014) - destaquei.

Quanto à  reparação por  danos morais,  sabe-se ser 
devida quando advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, viole o 
direito  da  parte,  atingindo  profundamente  o  seu  patrimônio  psíquico.  Nessas 
condições, a indentação encontra amparo jurídico no art. 5o, V e X, da Constituição 
Federal, e art. 186, do Código Civil. 

Sendo  assim,  cabe  averiguar  se  a  conduta  da 
construtora  promovida  -  descumprimento  do  prazo  estabelecido  no  contrato  de 
compra e venda para entrega do bem -  ocasionou danos de ordem moral à parte.

Ora, dúvidas não há que o adquirente de um imóvel, 
ao  ter  suas  expectativas frustradas  devido à  impossibilidade de utilizar  o  imóvel 
adquirido para os fins desejados, sofre abalo psicológico que ultrapassa a seara do 
mero dissabor. 

Sobre  o  cabimento  de  danos  morais  em  caso  de 
atraso na entrega de imóvel objeto de contrato particular de promessa de compra e 
venda, o seguinte precedente desta Corte de Justiça:

Apelação Cível nº 0001327-46.2013.815.2001 11 



PELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL 
RESIDENCIAL.  ATRASO  NA  ENTREGA  DE 
IMÓVEL  EM  CONSTRUÇÃO.  FORTUITOS 
INTERNOS  DECORRENTES  DA  ATIVIDADE. 
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO 
FORNECEDOR.  DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO 
MINORADO.  VERBA  HONORÁRIA. 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. 
MANUTENÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
APELO.  A entrega  do  imóvel  além  do  prazo  de 
tolerância  previsto  no contrato  por  culpa exclusiva 
da construtora acarreta o seu dever de indenizar. O 
valor da indenização fixado em primeiro grau em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), dever ser minorado, vez que 
se  distancia  dos  princípios  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade,  considerando  o  caso  concreto, 
devendo, pois, ser minorado para R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), que se afigura como necessário e suficiente 
para  reprovação  e  prevenção  do  dano  moral, 
principalmente  tendo-se  em vista  as  circunstâncias 
do caso concreto. O juízo a quo fixou os honorários 
advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor 
da  condenação,  mostrando-se  justo  e  adequado, 
considerando a natureza e a importância da causa e o 
grau de zelo do advogado, conforme preceitua o art. 
20,  §  3º,  do  código  de  processo  civil.  (TJPB;  APL 
0124274-92.2012.815.0011;  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Vanda  Elizabeth 
Marinho Barbosa; DJPB 19/06/2015; Pág. 15).

Logo,  verificada  a  existência  dos  elementos 
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caracterizadores  da  responsabilidade  civil  -  conduta  do  agente,  dano  causado  à 
vítima e  nexo  causal  entre  a  conduta  e  o  dano  -  deve-se  reconhecer  o  dever  de 
indenizar, nos moldes do art. 186 c/c art. 927, do Código Civil.

No tocante à fixação da verba indenizatória moral, 
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de 
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a 
matéria  sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao 
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando 
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que 
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não 
atender aos fins ao qual se propõe. Significa dizer, “A indenização por dano moral 
deve proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza 
impacto ao causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem 
significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-
37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças 
Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. 
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO. 
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À 
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA. 
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO. 
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade 
econômico-financeira da causadora do dano moral, 
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser 
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a 
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a 
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não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o 
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da 
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente 
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0; 
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg. 
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - sublinhei.

Desse  modo,  considerando  a  frustração  das 
expectativas do comprador, que ficou impedido de utilizar o bem adquirido para os 
fins desejados, entendo que  o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que arbitro a 
título  de  danos  morais,  além de  se  encontrar  em  sintonia  com  o  critério  da 
razoabilidade e com as condições financeiras do agente e da vítima, também será 
suficiente para compensar o inconveniente sofrido, funcionando, ainda,  como um 
fator de desestímulo à reiteração da conduta ora analisada. O montante estipulado é, 
ao meu sentir, suficiente para atender ao caráter punitivo e pedagógico inerente a 
esse tipo de reparação.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL 
AO APELO, para reformando parcialmente a sentença: a)  determinar que os valores 
das  parcelas  pagas  pelo  autor  sejam  restituídos  de  forma  integral,  corrigidos 
monetariamente pelo INPC a partir  de cada pagamento realizado e acrescidos de 
juros  de  mora  de  1%  (um  por  cento)  ao  mês,  desde  a  citação;  b) determinar  a 
devolução,  em  dobro,  do  valor  desembolsado  a  título  de  arras,  corrigido 
monetariamente pelo INPC a partir do pagamento e acrescidos de juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, desde a citação; c) fixar indenização por danos morais em 
favor do autor, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor este a ser corrigido 
monetariamente pelo INPC, desde a data do arbitramento, nos moldes da Súmula nº 
362, do Superior Tribunal de Justiça, e acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, a partir da citação.

Por consequência, tendo a parte autora decaído em 
parte mínimo do pedido, deve a parte promovida arcar com as custas processuais e 
honorários  advocatícios,  os  quais  fixo  em 10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, nos moldes do art. 85, § 2º, do Novo Código de Processo Civil.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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